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remuneração base de origem, conforme disposto no n.º 14 do artigo 13.º 
do mencionado decreto -lei.

3 — Para efeitos do disposto na alínea a) do artigo 12.º do Decreto -Lei 
n.º 11/2012, de 20 de janeiro, a nota curricular do designado é publicada 
em anexo ao presente despacho.

4 — Nos termos do n.º 3 do artigo 11.º do mencionado decreto -lei, o 
presente despacho produz efeitos a 26 de novembro de 2015.

5 — Conforme o disposto nos artigos 12.º e 18.º do supracitado 
decreto -lei, publique -se na 2.ª série do Diário da República e publicite-
-se na página eletrónica do Governo.

29 de dezembro de 2015. — O Ministro da Saúde, Adalberto Campos 
Fernandes.

Nota curricular
Dados Biográficos:
Nome: José António Pinela da Cruz.
Data e local de nascimento: 9 de outubro de 1958, natural de Lisboa.

Habilitações e atividade académica:
1.º Ciclo do Ensino Básico.

Percurso Profissional:
Exerce funções em gabinetes ministeriais desde 28/10/1999.
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 Despacho n.º 640/2016
1 — Ao abrigo do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 3.º, nos n.os 1 

e 2 do artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de 
janeiro, designo como Técnica Especialista do meu gabinete a licenciada 
Maria Onilda Maia Condeças Oliveira Sousa, técnica superior especia-
listas em orçamento e finanças públicas, do Ministério das Finanças.

2 — Para efeitos do disposto na alínea d) do artigo 12.º do Decreto-
-Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, a designada desempenhará funções 
na área jurídica.

3 — O estatuto remuneratório da designada é o de adjunto, conforme 
o n.º 6 do artigo 13.º

4 — Para efeitos do disposto na alínea a) do artigo 12.º do Decreto -Lei 
n.º 11/2012, de 20 de janeiro, a nota curricular da designada é publicada 
em anexo ao presente despacho.

5 — A designada fica autorizada a exercer as atividades previstas na 
alínea b) do n.º 3 do artigo 7.º, em conformidade com o n.º 2 do artigo 6.º, 
ambos do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro.

6 — Nos termos do n.º 3 do artigo 11.º do mencionado decreto -lei, o 
presente despacho produz efeitos a 14 de dezembro de 2015.

7 — Conforme o disposto nos artigos 12.º e 18.º do supracitado 
decreto -lei, publique -se na 2.ª série do Diário da República e publicite-
-se na página eletrónica do Governo.

29 de dezembro de 2015. — O Ministro da Saúde, Adalberto Campos 
Fernandes.

Nota curricular
Dados Biográficos
Nome: Maria Onilda Maia Condeças Oliveira Sousa.
Data e local de nascimento: 22 de maio de 1964, natural de Évora.

Habilitações e atividade académica
Licenciatura em Direito (Ciências Jurídicas), pela Faculdade de Di-

reito da Universidade de Lisboa.

Percurso Profissional
Técnica superior especialista em orçamento e finanças públicas, do 

mapa de pessoal da Direção -Geral do Tesouro e Finanças, a exercer 
funções na Direção de Serviços Jurídicos e de Coordenação — de maio 
a novembro de 2015;

Técnica superior da Direção de Serviços Jurídicos e de Coordenação, 
da Direção -Geral do Tesouro e Finanças — de 2013 a 2015;

Chefe de Divisão de Recursos Humanos e Financeiros, da Direção-
-Geral do Tesouro e Finanças, em regime de substituição — de 2009 
a 2013;

Técnica superior do Gabinete de Apoio Jurídico e de Coordenação, 
da Direção -Geral do Tesouro e Finanças — 2005 a 2009;

Técnica superior do Núcleo de Recuperação de Créditos, da Direção-
-Geral do Tesouro — 2000 a 2005;

Vogal Efetiva do Conselho Fiscal da Companhia CARRIS de Ferro 
de Lisboa, SA;

Vogal Efetiva do Conselho da Metropolitano de Lisboa, EPE;
Vice -Presidente da Mesa da Assembleia Geral da CTT Correios de 

Portugal, SA (2012/2013);
Vice -Presidente da Mesa da Assembleia Geral da ENATUR — Em-

presa Nacional de Turismo, S. A. (2007/2009; 2010/2012).
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 Despacho n.º 641/2016
1 — Ao abrigo do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 3.º, nos n.os 1 

e 2 do artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de 
janeiro, designo para exercer as funções de Secretária Pessoal do meu 
gabinete Sónia Alexandra Henriques Duarte Galriça, assistente técnica, 
da Autoridade Tributária e Aduaneira.

2 — Para efeitos do disposto na alínea a) do artigo 12.º do Decreto -Lei 
n.º 11/2012, de 20 de janeiro, a nota curricular da designada é publicada 
em anexo ao presente despacho.

3 — Nos termos do n.º 3 do artigo 11.º do mencionado decreto -lei, o 
presente despacho produz efeitos a 26 de novembro de 2015.

4 — Conforme o disposto nos artigos 12.º e 18.º do supracitado 
decreto -lei, publique -se na 2.ª série do Diário da República e publicite-
-se na página eletrónica do Governo.

29 de dezembro de 2015. — O Ministro da Saúde, Adalberto Campos 
Fernandes.

Nota curricular
Dados Biográficos:
Nome: Sónia Alexandra Henriques Duarte Galriça.
Data e local de nascimento: 18 de julho de 1976, natural de Lisboa.

Habilitações e atividade académica:
Ensino secundário completo na área de economia.

Percurso Profissional:
30 de outubro a 25 de novembro 2015 — Nomeada Secretária pessoal 

do Gabinete do Secretário de Estado da Saúde do XX Governo Consti-
tucional pelo Despacho n.º 12970/2015, de 16 de novembro;

2014 -2015 — Nomeada Secretária pessoal do Ministro da Saúde 
do XIX Governo Constitucional, pelo Despacho n.º 9482/2014, de 
22 de julho;

2011 -2014 — Secretária do Diretor -Geral da Autoridade Tributária 
e Aduaneira (AT).

2004 -2011 — Secretária do Diretor -Geral da Direção -Geral de Con-
tribuições e Impostos (DGCI);

2002 -2004 — Secretária no Gabinete do Diretor -Geral de Contribui-
ções e Impostos (DGCI);

2001 -2002 — Secretária do Serviço de Auditoria Interna na Admi-
nistração Geral Tributária (AGT).
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 Gabinete do Secretário de Estado da Saúde

Despacho n.º 642/2016
Através do Decreto -Lei n.º 86/2015, de 21 de maio, procedeu -se à 

revisão do regime do internato médico, prevendo o n.º 3 do artigo 37.º, 
a entrada em vigor em 1 de janeiro de 2018, de um novo modelo de 
prova para acesso ao internato médico, a designar por “Prova Nacional 
de Avaliação e Seriação — PNAS”.

Este desígnio vem na linha do entendimento do Grupo de Trabalho 
para a revisão do regime do internato médico, criado através do Des-
pacho n.º 16696/2011, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 236, de 12 de dezembro, que recomenda que se reequacionem as 
matérias/conteúdos utilizados como referência na prova vigente, tendo 
em vista a valorização das competências médicas capazes de cobrir 
um maior espetro de necessidades sentidas por médicos em início de 
atividade assistencial tutelada.

No seguimento daquela recomendação, foi criado, pelo Despacho 
n.º 13092/2012, publicado no Diário da República, 2.ª série n.º 193, 
de 4 de outubro, um grupo de trabalho que refletiu sobre esta matéria, 
constando do respetivo relatório a proposta para a constituição de uma 
Comissão Nacional, de carácter técnico, responsável pelo desenvolvi-
mento de um novo modelo de Prova Nacional de Acesso ao Internato 
Médico, atenta a necessidade de acompanhamento e controlo das várias 
fases inerentes à sua conceção.

Consolidando a necessidade de alteração do modelo de prova vi-
gente, estabeleceu o artigo 13.º do regime do internato citado, que o 
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novo modelo de prova seja aprovado por despacho do membro do 
Governo responsável pela saúde, após parecer da Ordem dos Médicos 
e do CNIM.

Para que tal objetivo possa ser cumprido, afigura -se fundamental 
proceder, desde já, à criação da Comissão Técnica que deve apresentar 
um novo modelo de Prova Nacional de Avaliação e Seriação, neste caso, 
a designar por PNAS.

Assim, tornando -se necessário dar início aos trabalhos de preparação 
e regulamentação da PNAS, determina -se:

1 — É criada uma Comissão Nacional, à qual compete desenvolver 
o novo modelo de Prova Nacional de Avaliação e Seriação e apresentar 
uma proposta de regulamento.

2 — A Comissão ora criada deverá, no âmbito do trabalho a desen-
volver, ter em atenção as conclusões do grupo de trabalho criado através 
do Despacho n.º 13092/2012, de 4 de outubro.

3 — A Comissão Nacional é constituída por:
a) Um perito que coordena os trabalhos da Comissão, a indicar pelo 

Ministério da Saúde;
b) Dois elementos em representação das escolas médicas, a indicar 

pelo respetivo Conselho Coordenador;
c) Dois elementos com experiência ao nível da conceção, validação 

e implementação de provas de idêntica natureza, a indicar pelo Minis-
tério da Saúde;

d) Um perito de cada uma das áreas médicas constantes do relatório do 
Grupo de Trabalho, a saber: Medicina Interna, Cirurgia Geral, Ginecolo-
gia e Obstetrícia, Psicologia, Pediatria e Medicina Geral e Familiar;

e) Dois elementos a indicar pela Ordem dos Médicos;
f) Um elemento a indicar pela Administração Central do Sistema de 

Saúde, I. P.;
g) Dois elementos a indicar pelo Conselho Nacional do Internato 

Médico;
h) Um elemento a indicar pela Associação Nacional de Estudantes 

de Medicina.

4 — As entidades acima mencionadas devem designar os seus repre-
sentantes, no prazo de cinco dias úteis após a publicação do presente 
despacho.

5 — As despesas e encargos dos elementos que integram a Comissão 
Nacional, nomeadamente ajudas de custo e subsídios de deslocação, são 
da responsabilidade das instituições a que estes pertençam.

6 — A Administração Central do Sistema de Saúde, I. P., assegura o 
apoio necessário à instalação e funcionamento da Comissão Nacional.

7 — O mandato da Comissão Nacional tem a duração de 180 dias.
8 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua pu-

blicação.
18 de dezembro de 2015. — O Secretário de Estado da Saúde, Manuel 

Martins dos Santos Delgado.
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 Administração Central do Sistema de Saúde, I. P.

Aviso n.º 391/2016
A Administração Central do Sistema de Saúde, I. P. (ACSS, I. P.), 

conforme deliberação do Conselho Diretivo de 10 de dezembro de 
2015, pretende proceder ao preenchimento de um (1) posto de trabalho 
da carreira de assistente técnico, por recurso à mobilidade na categoria, 
para exercício de funções na Unidade de Contabilidade (UCT) do Depar-
tamento de Gestão Financeira nos termos do disposto nos artigos 92.º a 
100.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP) aprovada 
em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

1 — Caracterização da Oferta:
Tipo de oferta: Mobilidade na categoria.
Carreira e Categoria: Assistente Técnico.
Número de postos de trabalho: um (1).
Remuneração: igual à que o trabalhador aufere na categoria de origem, 

nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 
31 de dezembro (LOE 2015).

2 — Caracterização dos postos de trabalho:
Referência 2015/M/UCT: 1 posto de trabalho de assistente técnico 

para a área da contabilidade.
Atividades: Assegurar o registo e emissão dos documentos de re-

ceita; Controlo e monitorização da antiguidade de saldos das contas de 
terceiros e insistência periódica na sua cobrança; Efetuar circulariza-
ções e reconciliações periódicas dos devedores; Assegurar o registo de 
cabimentos, compromissos, processamento de faturas de fornecedores, 
emissão de autorizações de pagamentos, bem como, assegurar a conta-

bilização de vencimentos; Articular com outros departamentos internos 
e expediente.

Perfil de competências: Conhecimentos avançados em Excel e Word 
(preferencial); Conhecimentos da aplicação SIDC/ SICC (preferencial); 
Conhecimentos da área financeira do Setor da Saúde; Personalidade 
proativa, espírito de iniciativa e de equipa; Capacidade de comunica-
ção e facilidade de relacionamento interpessoal; Grande capacidade de 
trabalho; Organização e planeamento;

3 — Requisitos gerais de admissão:
3.1 — Ser titular de relação jurídica de emprego público por tempo 

indeterminado.
3.2 — Estar integrado na carreira de assistente técnico.
4 — Requisitos específicos de admissão:
12.º Ano de Escolaridade
5 — Local de trabalho:
Instalações da Administração Central do Sistema de Saúde, I. P., 

em Lisboa.
6 — Prazo de apresentação das candidaturas:
10 dias úteis a contar do dia seguinte à publicação do presente aviso 

no Diário da República.
7 — Formalização da candidatura:
As candidaturas devem ser formalizadas, através de requerimento 

dirigido ao Presidente do Conselho Diretivo da ACSS, I. P., com a men-
ção expressa do vínculo, da carreira/categoria que detém, da posição e 
nível remuneratório e a correspondente remuneração mensal, contacto 
telefónico e e -mail.

Deve ser acompanhada de curriculum vitae detalhado e atualizado e de 
fotocópia dos documentos comprovativos das habilitações literárias.

8 — Apresentação da candidatura:
A candidatura deve ser obrigatoriamente identificada com a menção 

“Recrutamento por Mobilidade na categoria” com indicação expressa do 
n.º do aviso publicado em DR e respetiva referência ou código da oferta 
da BEP. A candidatura deverá ser apresentada até ao termo do prazo 
referido no ponto 6 do presente aviso, pessoalmente no Parque da Saúde 
de Lisboa — Edifício n.º 16, Avenida do Brasil n.º 53 — 1700 -063 Lis-
boa ou através de correio registado com aviso de receção para a mesma 
morada ou para o e -mail: recrutamentosc@acss.min -saude.pt.

9 — Seleção dos candidatos:
A seleção dos candidatos será efetuada com base na análise do cur-

rículo profissional, complementada por entrevista profissional (apenas 
serão convocados para a realização da entrevista, os candidatos se-
lecionados na avaliação curricular e que preencham os requisitos de 
admissão).

10 — A presente oferta de emprego será publicada na BEP, até ao 
1.º dia útil seguinte à presente publicação e estará disponível na página 
eletrónica da ACSS, I. P.

15 de dezembro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, 
Rui Santos Ivo.
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 ECONOMIA

Instituto do Turismo de Portugal, I. P.

Aviso n.º 392/2016

Lista unitária de ordenação final de candidatos

Procedimento concursal comum de recrutamento de trabalhado-
res, com ou sem vínculo de emprego público, para ocupação 
de 22 postos de trabalho do mapa de pessoal do Turismo de 
Portugal, I. P. publicado através do Aviso n.º 7549/2015, do 
Diário da República, 2.ª série, n.º 131, de 8 de julho, atinente ao 
posto de trabalho mencionado no ponto 9.5 do aviso em ques-
tão — Referência Portugal2020/TS5/DFT -DTSI -Administração 
de Sistemas e Comunicação/2015 (2 postos de trabalho).
1 — Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 

22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 
de abril, torna -se pública, após homologação, a Lista Unitária de Orde-
nação Final, relativa ao procedimento concursal comum aberto sob aviso 
n.º 7549/2015, Referência Portugal2020/TS5/DFT -DTSI -Administração 
de Sistemas e Comunicação/2015, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 7549/2015, de 8 de julho, para o preenchimento de dois 
postos de trabalho na carreira e categoria de Técnico Superior do mapa 
de pessoal do Instituto do Turismo de Portugal, I. P., na modalidade de 


